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ACÓRDÃO/CRSFN 10305/10:

R E L A T Ó R I O

1. Intimação

Entre os dias 03 e 17/05/2004, o Banco BNP Paribas Brasil S.A. e os seus administradores, Srs. Bernard Camille Paul Mencier (diretor-presidente) e Marcelo Fidencio Giufrida (diretor-vice-presidente e responsável pela gestão de recursos de terceiros), e ex-administradores, Srs. André Pires de Oliveira Dias (ex-diretor responsável pela gestão de recursos de terceiros e Jean Marc Torre (ex-diretor-presidente), foram intimados pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) a apresentar defesa em face de promover a participação do EQD Brazil Fund FIF, fundo cujo único cotista era o BNP Paribas – London Branch, em operações estruturadas de swaps e opções flexíveis, que permitiram à Ipanema S.A. Corretora de Câmbios, Títulos e Valores Mobiliários e sua controlada Ipanema S.A. Corretora de Mercadorias, incorrer em perdas deliberadas a favor do fundo, cujos ganhos foram objeto de transferência colateral no exterior, configurando infração de natureza grave. As operações censuradas propiciaram  a transferência para o fundo de US$ 5,7 milhões, no período de 14/07/2000 a 30/09/2002, sendo que no período de gestão do fundo EQD pelo Banco BNP (a partir de 04/04/2001), o montante transferido foi de ordem de US$ 3,0 milhões.

A referida irregularidade foi capitulada no art. 44 da Lei 4.595/64, no caso da instituição financeira, e no §4º do mesmo artigo, nos casos das pessoas físicas, sujeitando todos os infratores às sanções previstas no art. 44 do mesmo diploma legal.

Defesa

Em 16/07/2004, o Banco BNP Paribas Brasil S.A. e os demais intimados apresentaram defesa em conjunto, alegando, preliminarmente, que: (i) o BNP Paribas Brasil nunca promoveu a participação do Fundo em quaisquer operações que tiveram por objetivo a transferência de recursos entre o Grupo Ipanema e o BNP London, não tendo sido, sob hipótese alguma, partícipe, tampouco conivente na realização de tais operações; (ii) falece ao Banco Central possibilidade jurídica para aplicar qualquer sanção aos defendentes, por falta de observância a princípios constitucionais como legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, pela inexistência nos autos de qualquer  menção ao disposto legal infringido que possa ensejar a aplicação das penas previstas no art. 44 da Lei 4.595/64; (iii) a Lei 9.784 exige que a administração pública obedeça a princípios tais como o da legalidade, da motivação e da segurança jurídica, determinando que medidas punitivas como as do presente processo sejam motivadas, com a indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos. Não tendo sido indicado o dispositivo legal supostamente transgredido pelos defendentes, o presente processo foi instalado sem a observância dos requisitos legais, devendo ser extinto, sem julgamento de mérito, seja pelo conhecimento ex officio do Banco Central, seja pela intervenção do Poder Judiciário.

Quanto à responsabilidade subjetiva dos Srs. Bernard Camille Paul Mencier e Jean Marc Torre, alegam os defendentes que: (i) o princípio da responsabilidade subjetiva encontra-se amparado na Lei 4.595/64 na Resolução 1.065/85, e na jurisprudência já consagrada no banco Central e no Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, sendo, portanto, a regra a ser aplicada para aferição de responsabilidade no âmbito administrativo; (ii) também é o princípio da responsabilidade subjetiva que deve ser seguido ao tratarmos da responsabilidade dos administradores de sociedades por ações, conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei 6.404/76; (iii) sendo o BNP Paribas uma instituição financeira, constituída na forma de sociedade por ações, cada um de seus diretores pode apenas ser responsável pela área cuja responsabilidade lhe tenha sido atribuída; (iv) a solidariedade entre os dirigentes da instituição financeira é expressamente afastada pela Constituição Federal e pela Lei 6.404/76, uma vez que a culpa ou o dolo devem ser sempre apurados individualmente; (v) resta ainda a necessidade da prova da ação culposa ou dolosa dos direitos acusados, cabendo o ônus da prova ao acusador e, qualquer dúvida sobre a natureza dos fatos argüidos e/ou ilicitude deve levar à absolvição dos acusados; (vi) os Srs. Bernard Camille Paul Mencier e Jean Marc Torre, que exerciam o cargo de diretor-presidente do BNP Paribas Brasil no período em que as operações investigadas foram realizadas, foram responsabilizados igualmente aos demais diretores acusados, ainda que seus deveres estatutários fossem apenas de supervisionar e orientar as atividades dos demais diretores vice-presidentes e diretores, e de indicar os diretores responsáveis por áreas específicas do BNP Paribas Brasil perante as autoridades competentes; (vii) se a própria legislação do Banco Central exige que sejam nomeados diretores com capacitação específica para determinadas áreas, não há sentido em responsabilizar o diretor-presidente por toda e qualquer ocorrência administrativa, não só porque suas responsabilidades estatutárias são outras como também porque seria materialmente impossível exigir que estivesse presente em todas as áreas de atuação do BNP Paribas Bank, aprovando todo e qualquer negócio realizado pela entidade; (viii) a responsabilização dos Srs. Bernard Camille Paul Mencier e Jean Marc Torre desrespeita o princípio da responsabilidade subjetiva, o da incomunicabilidade da culpa, segundo o qual ninguém será acusado ou punido pela culpa ou dolo de outrem, e o trazido pela legislação societária de que cada diretor responde pelos seus atos, estando sua responsabilidade circunscrita à sua área de atuação. Ainda, violaria os princípios da própria regulamentação editada pelo Banco Central, especialmente com a área de gestão de recursos de terceiros, que, de acordo com a resolução 2.451/97, deve ser totalmente segregada das demais; (ix) ante o exposto acima, não pode o Banco Central aplicar qualquer penalidade aos referidos senhores por absoluta falta de comprovação da participação dolosa ou culposa dos mesmos, nas operações pactuadas entre o Fundo e o Grupo Ipanema, tampouco da conivência com eventuais irregularidades na realização dessas operações.

Relativamente à administração do Fundo, apresentam os seguintes argumentos: (i) o Fundo, denominado “Paribas London B – Fundo de Investimento Financeiro”, foi constituído em 03/08/1998, com o objetivo de acolher os investimentos do BNP London no Brasil (fundo exclusivo). Esses investimentos eram conduzidos nos termos da Resolução 2.689/00, sendo o representante no Brasil o Banco Santander S/A; (ii) atuando de acordo com os preceitos da citada resolução, o BNP firmou “Contrato de Representação de Investidores Não Residentes” com o BNP Paribas Brasil em 17/04/2001, com termos idênticos ao contrato que até então vigia com o Santander e, a administração do Fundo é exercida pelo BNP Paribas Brasil desde 04/04/2001; (iii) desse modo, apesar de as operações objeto do presente processo administrativo terem sido conduzidas pelo Fundo, este nada mais era do que parte dos investimentos mantidos pelo BNP London e realizados por meio da mesa de negócios do BNPP NY; (iv) as atividades de representação exercidas pelo BNP Paribas Brasil, que incluem o exercício da administração do Fundo e a gestão de sua carteira, constam do item 3.1 “b” do referido contrato, onde fica claro que a administração é feita de forma não-discricionária e que as decisões são tomadas pelo BNP London, mediante ordens do seu gestor no exterior, o BNPP NY. A atuação do BNP Paribas Brasil se resumia na liquidação das ordens advindas do BNP London junto à Bolsa de Mercadorias e Futuros de São Paulo (BM&F) e a custódia dos ativos do Fundo. Ainda, de acordo com o item 3.2, o representante é isento de responsabilidade em determinados casos; (v) a administração de carteira de valores mobiliários de titularidade de terceiros está sujeita à autorização prévia da Comissão de Valores Mobiliários, a qual, por meio da Instrução 306/99, admite duas espécies de administração, em caráter discricionário e não discricionário; (vi) na gestão de seus próprios recursos, qualquer pessoa física ou jurídica pode aplicá-los de acordo com seus interesses. Sendo esses recursos aplicados no mercado financeiro e de capitais, não fica caracterizada a gestão profissional de recursos nos termos da Lei 6.385/76 (art. 23) e da Instrução CVM 306/99; (vii) assim, conclui que a administração de recursos próprios não se trata de uma atividade regulada e que dependa de autorização de algum órgão regulador, tampouco de capacitação específica; (viii) pela regulamentação aplicável aos fundos de investimento regulados pelo Banco Central e CVM, eles constituem-se como condomínios, pressupondo, a princípio, a participação de duas ou mais pessoas. Porém, a existência de apenas um cotista não descaracteriza a organização do mecanismo, podendo, a qualquer momento, voltar a ser exercida a propriedade coletiva; (ix) a Lei 6.404/76 (art. 251) regula a sociedade com apenas um acionista (subsidiária integral) e a Instrução CVM 302/99 regula fundos de investimento em títulos e valores mobiliários e fundos de investimento em quotas de fundos em investimento em títulos e valores mobiliários destinados exclusivamente a investidores qualificados que podem também ser individuais; (x) assim, apesar do Banco Central não normatizar o conceito de investidor qualificado, por analogia com a regulamentação da CVM, e tendo claro o enquadramento do BNP London como esse tipo de investidor, tem-se mais um argumento para demonstrar a capacidade desse investidor para exercer a administração de seus próprios recursos; (xi) em virtude da administração de caráter não-discricionário, não houve qualquer ingerência do BNP Paribas Brasil nas condições pactuadas entre o Fundo e o Grupo Ipanema com respeito às operações objeto da acusação ou com quaisquer outras operações contratadas pelo Fundo, limitando-se sua participação na liquidação das ordens emitidas pelo BNP London junto à BM&F. Não figurou como contraparte em tais operações, tampouco foi conivente com a eventual irregularidade instrumentada por meio dessas; (xii) o BNP Paribas Brasil ao tomar conhecimento de que comissões poderiam estar sendo irregularmente pagas no exterior ao Grupo Ipanema, ofereceu denúncia formal desses créditos ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF; e de que operações do Fundo poderiam não estar em conformidade com a legislação tributária vigente, contratou duas empresas independentes para certificarem a existência de potenciais irregularidades e, após a conclusão dos trabalhos, determinou o recolhimento do tributo potencialmente devido, com atualização até a data do recolhimento (28/01/2004), bem como levou o fato ao conhecimento da Delegacia Especializada em Instituições Financeiras em São Paulo.

Sob os elevados padrões éticos observados pelo BNP Paribas Brasil, argumentam: (i) o grupo BNP Paribas tem profundo orgulho de sua reputação ilibada e integridade mundialmente comprovadas, e para manter esse padrão de ética profissional, estabeleceu procedimentos e princípios que devem ser observados, os quais constam de seu manual de compliance. Assim, o BNP Paribas Brasil, além de seguir a legislação brasileira atinente às instituições financeiras, também se sujeita ao disposto naquele regulamento; (ii) além das iniciativas já mencionadas de denunciar ao COAF e informar a Secretaria da Receita Federal sobre as operações ora discutidas do Fundo, que partiram da mesa de negociação do BNP Paribas de New York (BNPP NY), reportaram o ocorrido aos responsáveis nas unidades de negócio do grupo no exterior. Disso resultou o desligamento de duas pessoas envolvidas nas atividades do BNPP NY, por violação intencional das regras de compliance do grupo, bem como a abertura de um processo administrativo pela National Association of Securities Dealers para apuração dos fatos; (iii) o BNP Paribas Brasil comunicou formalmente o BNP London que não mais aceitará a sua representação no Brasil se as regras anteriores de gestão do Fundo não forem adequadas de modo a evitar com segurança o surgimento de casos semelhantes aos relatados neste processo; (iv) sendo a administração de toda a carteira de investimentos exercida de forma não-discricionária pelo BNP London através da mesa do BNPP NY, duas entidades do mesmo grupo a que pertence o BNP Paribas Brasil, e estando todas essas entidades sujeitas às mesmas regras de funcionamento, era natural que os defendentes, conhecendo essas regras, esperassem um comportamento ético e moral em todo o transcurso das relações com o BNP London e BNPP NY. Todavia, isso não foi o que aconteceu, tendo as pessoas envolvidas em Nova Iorque quebrado as regras vigentes e instalado uma fraude visando o entendimento de seus próprios interesses; (v) assim, as irregularidades noticiadas por este Banco Central, anteriormente já identificadas pelos defendentes, não decorreram da falta de vigilância dos mesmos, não sendo possível ser exigida capacidade de identificar, no Brasil, um esquema fraudulento, cujo centro estava em Nova Iorque; (vi) reiterando as providências tomadas tão logo foram conhecidas as irregularidades e a isenção de responsabilidade, os defendentes requerem seja julgada improcedente a acusação do Banco Central, decidindo pela absolvição e determinando o arquivamento do presente processo.

2. Decisão

Em 09/05/2007, o BACEN lavrou decisão parcialmente procedente (fls. 461/467), fazendo análise, preliminarmente, acerca do poder discricionário conferido à autoridade administrativa e repelindo, assim, a alegação por parte da defesa de violação ao princípio da legalidade por alargamento da abrangência da Lei 4.595/64.

Quanto ao mérito, decidiu o BACEN aplicar a pena de MULTA no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ao Banco BNP Paribas Brasil S.A. e, individualmente, aos diretores André Pires de Oliveira Dias e Marcelo Fidencio Giufrida, entendendo que estes últimos eram os responsáveis diretos, perante o Banco Central, pela aérea de gestão de recursos de terceiros e que, inclusive, não negam a ocorrência das irregularidades, pois confirmam que por conta das fraudes praticadas, houve o desligamento de duas pessoas envolvidas nas atividades do BNPP, além de juntarem provas para demonstrar que tomaram todas as providências cabíveis em relação à investigação/denúncia. As operações irregulares objeto na inicial encontram-se devidamente comprovadas nos autos e serviram para dissimular transferências de reais acordadas entre o Grupo Ipanema e o BNP Paribas – London Branch, com os conseqüentes depósitos em dólares, no exterior, em conta corrente da Ipanema Asset Management no Delta Bank – New York.

Relativamente ao indiciamento dos diretores-presidentes Bernard Camille Paul Mencier e Jean Marc Torre, resolveu o BACEN acatar os argumentos da defesa, pois não há elementos nos autos que comprovem suas participações nas operações, bem como não fazia parte de suas atribuições a administração de fundos. Ainda, inexiste qualquer indicação de que ambos tivessem tomado conhecimento das irregularidades ocorridas no fundo EQD Brazil Fund FIF. Desse modo, decidiu o BACEN absolver Bernard Camille Paul Mencier e Jean Marc Torre, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

3. Recurso Voluntário

Devidamente intimados da decisão, o Banco BNP Paribas Brasil S.A. e os Srs. Marcelo Fidencio Giufrida e André Pires de Oliveira Dias, apresentaram em conjunto, em 14/06/2007, recurso voluntário ao CRSFN (fls. 485/501), alegando, em síntese, que: (i) faz-se imperativa a aplicação do princípio da legalidade, desenvolvido pelo direito penal e plenamente aplicável ao direito administrativo sancionador, pois em nenhum momento foi demonstrado no presente processo, de forma clara e precisa, qual o normativo supostamente infringido pelos Recorrentes; (ii) caso a autoridade administrativa houvesse cominado pena baseada em suposta norma em branco, esta deveria expressamente fazer referência ao normativo – legal ou administrativo – que completasse os elementos do tipo administrativo infringido, o que não ocorreu; (iii) a ausência de indicação clara e objetiva do normativo supostamente infringido pelos Recorrentes dificulta sua defesa, pois esses vêm-se diante de uma acusação obscura, que não lhes permite identificar qual a hipótese legal na qual está enquadrada sua conduta, acarretando a inobservância a dois princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito, quais sejam, o contraditório e a ampla defesa; (iv) merece ser analisado e necessariamente considerado, a boa-fé dos Recorrentes em toda sua relação com o Banco Central e na própria identificação de suposta irregularidade nas operações cursadas pelo Fundo EQD juntamente com o Grupo Ipanema, o que foi sumariamente desconsiderado pelo DECAP; (v) O BNP Paribas Brasil, na qualidade de instituição que realizava a administração não-discricionária do Fundo EQD, bem como os Srs. Marcelo Giufrida e André Dias, na qualidade de responsáveis pela gestão de recursos de terceiros, orientados pela honestidade e diligência na condução dos negócios da instituição financeira tomaram todas as medidas que lhes eram possíveis a partir do momento em que surgiram indícios de irregularidades na liquidação dos contratos e swap e das opções flexíveis contratadas pelo BNP London com o Grupo Ipanema; (vi) caso houvesse qualquer participação dos Recorrentes em eventuais irregularidades, não parece lógico que os mesmos, de espontânea vontade, comunicassem às autoridades policial e administrativa a existência de indícios de uma operação ilícita que pudesse lhes beneficiar direta ou indiretamente; (vii) as boas práticas de compliance adotadas pelo BNP Paribas Brasil levaram à identificação, pelo próprio Banco, de irregularidades praticadas a partir de Nova Iorque em fundo de investimento sob a administração, o que deveria ser considerado pela autoridade administrativa. O processo iniciado pelas autoridades americanas contra os operadores de mesa locados em Nova Iorque identificados como responsáveis em conjunto com o Grupo Ipanema pelas irregularidades nas operações do Fundo EQD, o qual resultou em banimento do mercado de valores mobiliários, bem como sua demissão dos quadros do Grupo BNP são provas inequívocas da diligência e da pró atividade dos Recorrentes; (viii) em virtude da absoluta boa-fé dos Recorrentes diante dos fatos tratar-se de circunstância atenuante, nos termos do item 4, da seção 4-1-1 do Regulamento Anexo à Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 1.065/85, a aplicação da penalidade imposta aos Recorrentes deve ser afastada; (ix) não há nos autos, nem na decisão recorrida, a demonstração de nexo entre qualquer conduta atribuível aos Recorrentes e as irregularidades que eles próprios denunciaram. Nenhuma ação ou omissão dos Srs. Marcelo Giufrida e André Dias foi sequer mencionada. Não é possível inferir, dessa forma, qual a ação imputada à ambos que justificasse a aplicação da sanção pecuniária por parte do Banco Central; (x) a aplicação do princípio da culpabilidade afasta a incidência da responsabilidade objetiva no âmbito do processo administrativo sancionador, ou seja, para que possam ser aplicadas punições na esfera administrativa, deve ficar demonstrada não apenas a infração da norma (materialidade), mas também a existência de culpa ou dolo por parte do agente (culpa em sentido lato) o que não restou comprovado no presente processo; (xi) não tendo sido individualizada a conduta dolosa ou culposa dos Srs. Marcelo Giufrida e André Dias, verifica-se o total descabimento das acusações contra eles formuladas.

4. Parecer

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”) lavrou parecer em 17/06/2010 (fls. 505/512), corroborando com a decisão exarada pela Banco Central, posto que estão presentes a materialidade e a autoria da infração imputada aos indiciados e, na hipótese, a decisão recorrida dosou adequadamente todas as circunstâncias fáticas e fixou a multa em patamar moderado, não merecendo redução.  

A PGFN salienta que a responsabilidade também deve ser atribuída aos diretores da instituição financeira que, no mínimo, agiram com culpa in vigilando ou in eligendo por não terem impedido o resultado ao qual estavam obrigados a não dar causa. 

Relativamente ao princípio da boa-fé, esclarece que o mesmo atua como um postulado ético inspirador da ordem jurídica, mas que não tem o condão de excluir a ilicitude de uma conduta quando a infração já está consumada.

Quanto à parte absolutória da decisão, a PGFN faz menção aos fundamentos utilizados pelo Banco Central, dos quais não vislumbra razões para discordar.

Ante o exposto, manifestou-se a PGFN pelo improvimento dos recursos voluntário e de ofício.

É o relatório. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 2010. Darwin Corrêa – Conselheiro-Relator.

V O T O

Em relação às preliminares, acolho os termos da decisão do BACEN, na forma do permissivo do art. 50, §1º, da Lei 9.784/99, e nego-lhes provimento.

Com respeito à imputação formulada em desfavor da instituição financeira, entendo plenamente caracterizadas a autoria e a materialidade delitivas, e quanto a isso também acolho as razões de decidir do BACEN. É incontroverso que as operações censuradas propiciaram  a transferência para o fundo EQD Brazil Fund FIF no período de gestão do fundo pelo Banco BNP Paribas Brasil (a partir de 04/04/2001) de cerca de US$ 3,0 milhões, caracterizando transferência de recursos entre o Grupo Ipanema e o BNP London em sistemática ilegítima e artificial, em violação da legislação bancária.

Minha divergência quanto à decisão recorrida se dá com respeito às condenações impostas a Marcelo Fidencio Giufrida e André Pires de Oliveira Dias, cujos recursos voluntários merecem ser providos para arquivamento do processo. Com efeito, não se desincumbiu a Autarquia do ônus da prova da culpabilidade dos citados administradores. A alegação de culpa in vigilando não encontra aderência na prova produzida nos autos capaz de sustentar a acusação em face desses recorrentes.

Nego provimento aos recursos de ofício, pelas razões de decidir do BACEN, ora encampadas.

Ante o exposto, VOTO no sentido de:

(I) Negar provimento ao recurso voluntário interposto por Banco BNP Paribas Brasil S.A., mantida a multa de R$ 25.000,00; 

(II) Dar provimento aos recursos voluntários de Marcelo Fidencio Giufrida e André Pires de Oliveira Dias, para arquivar o processo em relação aos mesmos;

(III) Improver os recursos de ofício, arquivando-se o processo em relação aos recorridos Bernard Mencier e Jean Marc Torre.

É o Voto. 

Brasília, 23 de novembro de 2010. Darwin Corrêa – Conselheiro-Relator.

D E C L A R A Ç Ã O  D E  V O T O 

Primeiramente, no tocante às alegadas preliminares, acolho, com fundamento no § 1º do art. 50 da Lei nº 9.784, de 1999, a manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, bem como o entendimento do ilustre Conselheiro-Relator, e VOTO pelo não acolhimento de todas elas, pelas próprias razões aduzidas em 1º grau pelo Banco Central.

2.
Quanto ao mérito, entendo restar devidamente configurada a irregularidade apurada nestes autos, a qual, inclusive, foi reconhecida pelos recorrentes, tanto que foram adotadas medidas no exterior, pelo Banco BNP Paribas New York, no sentido de demitir os funcionários diretamente envolvidos com a realização dessas operações estruturadas entre o Banco BNP, por meio do Fundo de Investimento Financeiro – Paribas London B e o Grupo Ipanema.

3.
Portanto, ainda que tenham sido adotadas posturas pela instituição financeira, tão logo conhecidos os fatos em questão, isto, a meu ver, não é suficiente a elidir a irregularidade da operação.

4.
Ademais, a despeito do BNP Paribas Brasil atuar na qualidade de administrador não-discricionário do Fundo EQD, essa espécie de administração não pode servir como meio a isentar os administradores de fundos nessa situação, pois, com isso, qualquer órgão de supervisão estaria impossibilitado de agir frente às irregularidades estruturadas como nesse caso – em que a alegada fraude ocorreu na mesa de operação localizada no exterior – não podendo punir ninguém aqui no Brasil, nem tampouco no estrangeiro.

5.
Assim, por não vislumbrar, da análise dos fatos e dos documentos constantes deste recurso, qualquer indício de dolo no cometimento da irregularidade em questão por parte dos ex-Diretores ora recorrentes; levando em consideração as medidas tardiamente adotadas pela instituição financeira, e, ainda valendo-me do princípio consagrado em nosso sistema jurídico da razoabilidade da pena em face do ilícito cometido, bem como das posturas acima referidas, VOTO pelo provimento parcial dos recursos voluntários apresentados pelo Sr. Marcelo Giufrida e Sr. André Dias, com a consequente convolação das penas de multa a eles aplicadas em pena de ADVERTÊNCIA, divergindo de todos os demais membros desse CRSFN.

6.
Por outro lado, no tocante ao recurso voluntário do Banco BNP Paribas Brasil e ao recurso de ofício interposto pelo BACEN, acompanho a maioria dos meus pares VOTANDO com o Relator pelo improvimento aos referidos recursos.

É o Voto. 

Brasília, 23 de novembro de 2010. Daniel Augusto Borges da Costa – Conselheiro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional a) negar provimento ao recurso voluntário interposto por a.1) Banco BNP Paribas Brasil S.A., mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de se lhe aplicar pena de multa pecuniária no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); b) prover parcialmente os demais apelos facultativos, convolando-se em advertência a pena de multa pecuniária individual no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) definida em primeira instância em relação aos recorrentes b.1) Marcelo Fidencio Giufrida e b.2) André Pires de Oliveira Dias; e c) improver o recurso de ofício, arquivando-se o processo em relação aos recorridos, c.1) Bernard Camille Paul Mencier e c.2) Jean Marc Torre. Na oportunidade, foram feitas as seguintes anotações: 1) decisão do CRSFN tomada com base na declaração de voto do Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa no provimento parcial e, nos demais casos, com base no voto do Conselheiro-Relator; 2) unanimidade na subida compulsória; 3) maioria em a.1, vencido o Conselheiro Marco Antônio Martins de Araújo Filho ao votar pelo arquivamento, tendo-se, ainda, verificado votação múltipla no tocante ao acolhimento parcial (b.1 e b.2), assim desmembrada: três votos de arquivamento (Conselheiro-Relator e Conselheiros Luiz Eduardo Martins Ferreira e Marco Antônio Martins de Araújo Filho), um voto de advertência (Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa) e quatro votos de ratificação da multa (Conselheiros Celso Luiz Rocha Serra Filho, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro e Waldir Quintiliano da Silva). Do cotejo do arquivamento com a advertência, prevaleceu a sanção, vencidos o Conselheiro-Relator e os Conselheiros Luiz Eduardo Martins Ferreira e Marco Antônio Martins de Araújo Filho, resultado que se sustentou na votação seguinte diante da multa pecuniária, vencidos os Conselheiros Celso Luiz Rocha Serra Filho, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro e Waldir Quintiliano da Silva diante do voto de qualidade  - art. 17 do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1935/96 -  do Sr. Presidente; e 4) defesa oral feita pelo advogado Dr. José Eduardo Queiroz em nome dos apelantes.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Celso Luiz Rocha Serra Filho, Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Luiz Eduardo Martins Ferreira, Marco Antônio Martins de Araújo Filho e Waldir Quintiliano da Silva. Presentes o Dr. Walter Henrique dos Santos, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 23 de novembro de 2010.

Daniel Augusto Borges da Costa

Presidente

Darwin Corrêa

Relator

Walter Henrique dos Santos

Procurador da Fazenda Nacional

Ata publicada no DOU de 17.12.2010 - Seção 1 -  pags. 70 e 71.

